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RESUMO 

 

A soci edade at ual  exi ge de  cada i ndi ví duo u ma partici pação mai s  ati va do saber, 

medi ant e as  transfor mações  que ocorre m com t ant a rapi dez no mundo pratica ment e 

“di gitalizado”.  As  pal avras  abrevi adas  nos  t ext os escrit os  sej a m e m papel  ou na  t el a de  u m 

comput ador,  de monstram a  rapi dez do pr ocesso das  i nfor mações.  Abreviar  não é  i ncorret o, 

mas  as  pal avras  precisam ser  escritas  nos  t ext os  e m sua i nt egrali dade para garantire m o 

senti do real  das  i nfor mações,  através  do conheci ment o dos  pr ocessos  que co mpõe m a  Lí ngua 

Mat erna.  A soci edade cont e mporânea j á não mai s  ad mit e alfabetizados  f unci onai s. 

Al fabetizar  e l etrar  t orna m-se possí veis  à medi da que o i ndi ví duo além de codificar  e 

decodificar  si gnos  e sons,  aprende a  l er  e  a  escrever,  adquire habili dades  e compet ênci as  para 
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a l eit ura e  para a escrita,  i ncorporando u m conjunt o de práticas  soci ais  que o l eva m a  ser 

capaz de agir  co m aut ono mi a,  de monstrar  i ni ciativa e  t er  capaci dade de análise e decisão para 

compreender  o senti do e  si gnificado das  pal avras.  Nessa perspecti va, o present e arti go 

obj eti va analisar  o ensi no de  lí ngua port uguesa na perspecti va do l etra mento soci al,  através  da 

i mportânci a da escrita e da l eit ura e da  aplicabilidade de recursos  t ecnol ógi cos  previ a ment e 

pl anej ados  pel o pr ofessor,  ser  constit ui nt e e constituí do,  capaz de transformar  a sal a de aul a 

e m um a mbi ent e har mônico e i nterati vo para a produção do conheci ment o. 

 

PALAVRAS- CHAVE 

Lí ngua port uguesa, letrament o soci al, professor. 

 

 

ABSTRACT 

 

The current  soci et y de mand  of  each i ndi vi dual  a i nvol ve ment  more active  t o know, 

faced wit h  transfor m i nto t hat  happen so  qui ckly i n t he worl d  al most  all  “di gitized”.   The 

abbrevi ate wor ds  i n t he writi ngs  t ext  as  much paper  as  co mput er’s  screen show us  t he speed 

of  i nfor mati ons  pr ocessed.  Abbrevi ate it’s  not  wr ong.  But  t he wor ds  must  be i nsert  i n t he t ext 

of  way f ull  t o assure t he i nfor mati on sense real,  through knowl edge of  processes  t hat  make 

mot her  t ongue up.  The cont e mporary soci et y already dosen’t  accept  illiterat e person any mor e. 

To t each  become  possi ble as  t he i ndi vi dual  apart  from pr ocess  si gn and sounds,  t hey l earn,  t o 

read and t o write,   t hey acquire  skill  and co mpet entfull    i n or der  t o readi ng and writi ng, 

mat hi ng a  set  of  soci ety practice t hat  l ead t hen t o act  t hrough your  own efforts,  show  

initiati ve and t o be abl e t o anal yse and decisi on t o understend t he sense and meani ng of 

wor ds.   Thi s  way,  t he present  article have t he obj ecti ve t o anal yse t he t each of  port uguese 

language . obj ecti vi ng t he soci etive  t each,  t hrough i mport ance of  writi ng and readi ng,  of  t ext 

genres  and applicati on of  devi ce t echnoliescarel y  pl aned by t eacher,  able t o transfor m i nt o  

the classroom i n a place peacefull and i nteracti ve to produce of knowl edge.  

KEY WORDS 

Port uguese language, societ y teach and teacher. 
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1 I NTRODUÇÃO 

 

O present e arti go obj etiva analisar  quest ões  que nort eia m o ensi no de  lí ngua 

port uguesa e al guns  desca mi nhos  que o t orna m mai s  nor mati vo do que efi ci ent e e 

legiti ma ment e prático,  be m co mo apont ar  novas  reflexões  possí veis  para  se repensar  o ensi no 

e a aprendi zage m da lí ngua mat erna, consi derando-se as contri buições do letra ment o soci al. 

Co mo explicar  o por quê de  muit as  crianças,  j ovens  e adult os  alfabetizados  sabere m 

ler  e escrever,  mas  não sabere m expressar,  sej a de f or ma  oral  ou escrita,  a co mpr eensão ou a 

si mpl es reprodução do pensa ment o através de palavras? 

O f azer  pedagógi co alicerça-se no pensar  e no agir  do pr ofessor,  que t oma a  t odo o 

mo ment o decisões respaldadas e m t udo que acredita ser o mel hor.  

No percurso met odol ógico desse est udo de caráter  qualitati vo e bi bli ográfico,  os 

passos  f ora m assi m defini dos:  l eit ura dos  t eóricos  mai s  represent ati vos sobre a t e máti ca, 

pesquisa e m sites,  fichament os,  reuni ões  para discussões  dos  est udos,  definição dos  t ópi cos  e 

dos  t eóricos  que sust entaria m a  li nha de ar gument ação,  reuni ões  de orient ação,  redação e 

revisão fi nal do trabal ho.  

Para t ant o,  est e arti go foi  or gani zado e m ci nco tópicos  que abor darão perspecti vas 

dest e obj et o de est udo.  O pri meiro t ópi co apresent a al guns  conceit os  de l etra ment o na  vi são 

de conceit uados  aut ores. O segundo,  cuj o tít ul o é  A i mport ânci a da escrita no ensi no de 

Lí ngua Port uguesa,  subdi vi de-se e m dois  subitens:  Co mo al cançar  u ma boa escrita? Os 

gêneros  t ext uais  e sua i mport ânci a no ensi no de  lí ngua,  mostrando que o do mí ni o da 

gra mática é útil  para que se pr oduza u m bo m t ext o,  se m dei xar  de l ado a  utilização da 

coerência e da coesão como el e ment os  f unda mentais  para a co mpreensão do que se escreve,  e 

os  gêneros  t ext uais  como expressões  orais  e  escritas,  resultados  de enunci ados  pr oduzi dos 

soci al ment e. 

O t erceiro t ópi co abor da a i mport ânci a da l eit ura para a f or mação de consci ênci a 

crítica,  aut ôno ma  e  consci ent e,  dil ui ndo-se e m quatro subitens  que de monstra m a  l eit ura e 

seus  desdobra ment os,  a leit ura versos  post ura ativa do l eit or,  a i mport ânci a da l eit ura e  da 

alfabetização e a leit ura e o cont ext o soci al. 

O quart o e o últi mo t ópi co il ustra m-se co m o letra ment o di gital  como u ma  nova 

porta para a  aprendi zage m,  medi ant e os  di versos  recursos  t ecnol ógi cos  que ali ados  aos 
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pr ocessos  de ensi no são efi cazes  na f or mação do ci dadão i nserido na soci edade 

cont e mporânea,  concl uindo,  há u m subite m que apont a a aplicabilidade de recursos 

tecnol ógi cos para o ensi no da Lí ngua Port uguesa.  

 

 

2 CONCEI TOS DE LETRAMENTO 

 

 

Para Soares  ( 2009),  o vocábul o Letra ment o não existe nos  di ci onári os  at uais  por  se 

tratar  de u m t er mo que sur gi u no discurso dos especi alistas  da Educação e das  Ci ênci as 

Li nguísticas,  na segunda met ade da década de 80.  Essa pal avra aparece nu m di ci onári o de 

língua port uguesa editado há mai s  de u m sécul o,  o Di ci onári o Cont e mporâneo da Lí ngua 

Port uguesa,  de Cal das  Aul ete:  na sua 3ª  edi ção brasileira e m 1974,  cuj o verbet e “l etra ment o” 

caract eriza a pal avra como “ant. ”,  i st o é,  “anti ga,  anti quada”,  com si gnificado de “escrita”; 

re met e ai nda para o verbo “l etrar” que co mo transitivo diret o,  atri bui  a acepção de  “i nvesti gar, 

sol etrando” e,  co mo pr ono mi nal  “l etrar-se”, co m a  acepção de “adquirir  l etras  ou 

conheci ment os literári os”, diferent e ment e do que hoj e se atri bui a esse conceit o.  

Letra ment o é u ma  versão para o Port uguês  da palavra da lí ngua i ngl esa literacy,  que 

eti mol ogi ca ment e ve m do l ati m littera (l etra), co m o sufi xo -cy  que denot a quali dade, 

condi ção,  est ado,  fat o de ser.  Já Britt o ( 2005)  di z que a  expressão literacy,  foi  pratica ment e 

trazi da,  durant e t odo o sécul o passado,  para o port uguês  co mo alf abetização.  O t er mo 

letra ment o f oi  i ntroduzi do por  Mar y Kat o,  no li vro No mundo da escrit a – uma perspectiva 

psi coli nguística,  produzido para os  cursos  de l etras  e pr ofessores  de port uguês,  co mo u m 

neol ogis mo que vi era a ser  di ci onarizado e m 2001,  no l ança ment o do Di cionári o Houaiss  da 

Lí ngua Port uguesa. A autora coment a o conceit o da pal avra di zendo que: 

 

A f unção da escol a é i ntroduzi r  a cri ança no mundo da escrit a,  t or nando- a um ci dadão 
f unci onal ment e l etrado.  I sto é,  u m suj eit o capaz  de f azer  uso da l i nguage m escri t a par a sua 
necessi dade i ndi vi dual  de cr escer  cogni ti vament e e par a at ender  às  vári as demandas  de 
u ma soci edade que pr est i gi a esse ti po de l i nguage m co mo u m dos  i nstrument os  de 
comuni cação.  (...)  A cha mada nor ma- padr ão,  ou l í ngua f al ada cul t a,  é consequênci a do 
l etrament o,  moti vo por que,  i ndi ret ament e,  é a f unção da escol a desenvol ver  no al uno o 
do mí ni o da li nguage m f al ada i nstit uci onal ment e acei ta. ( KATO, 1986, p. 7).  
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Letra ment o para Ângel a Kl ei man ( 1994),  e m Si gnificados  do Letra ment o,  o pri meiro 

livro a trazer a pal avra no títul o, defi ne como sendo:  

 

(...)  um conj unt o de pr áti cas  soci ai s que usa m a escrit a,  enquant o si st ema si mból i co e 
enquant o t ecnol ogi a,  e m cont ext os específi cos,  par a obj et os específi cos.  (...)  O f enô meno 
do l etrament o,  ent ão,  ext rapol a o mundo da escri t a t al  qual  el e é concebi do pel as 
i nstit ui ções  que se encarrega m de i ntroduzi r  f or mal ment e os  suj eit os no mundo da escrit a. 
( KLEI MAN, 1994, p. 19- 20). 

 

Leda Tf ouni,(  1995)  e mbora co mpreendendo Letra ment o co mo u m ca mpo de est udo, 

mai s do que um processo, diferenci a-o de alfabetização: 

 

A al f abeti zação r ef er e-se à aqui si ção da escrit a enquant o apr endi zagem de habili dades 
par a l ei t ura,  escrit a e as  cha madas  pr áti cas de l i nguage m.  I sso é l evado a ef eit o,  em ger al , 
por  mei o do pr ocesso de escol ari zação e,  port ant o,  de i nstrução f or mal .  A al fabeti zação 
pert ence, assi m, ao âmbi t o do i ndi vi dual .  
O l etrament o,  por  sua vez f ocali za os  aspect os sóci o- hi st óri cos da aqui si ção da escrit a. 
Ent re outros casos,  pr ocura est udar  e descr ever  o que ocorr e nas  soci edades  quando 
adot am u m si st ema de escrit ura de manei ra r estrit a ou  gener ali zada.  (...)  O l etr ament o t em 
por  obj eti vo i nvesti gar  não so ment e que m é al f abeti zado,  mas  t ambé m que m não é 
al f abeti zado,  e,  nesse sent i do desli ga-se de veri fi car  o i ndi vi dual  e centrali za-se no soci al. 
( TFOUNI, 1995, p. 9-10). 

 

Já Magda Soares  ( 1998) no li vro Letrament o,  um t e ma e m t rês  gêneros,  o qual  se 

tornou referênci a para i mpl e ment ação e di vul gação deste conceit o, defende que: 

 

Letrament o é o r esul t ado da ação de ensi nar  e apr ender  a l er  e escr ever.  O est ado ou a 
condi ção que adqui re u m gr upo soci al  ou u m i ndi ví duo co mo consequênci a de t er-se 
apoder ado da escrit a.  (...)  Já a al f abeti zação no mei a aquel e que apenas  apr endeu a l er  e 
escr ever,  não aquel e que adqui ri u o est ado ou a condi ção de que m se apr opri ou da escrit a, 
i ncor por ando as pr áti cas soci ai s que as demanda m. (SOARES, 1998, p. 20).  

 

Letrado é  u ma  pessoa erudita,  versada e m l etras  (l etras  si gnificando literat ura, 

línguas),  e il etrado,  pessoa que não t e m conheci ment os  literári os,  analfabet a ou quase 

analfabet a.  Est e reduci onis mo do conceit o não dá cont a do al cance que os  est udos  sobre 

letra ment o trouxera m para o sur gi ment o de novas  reflexões  sobre o papel  soci al  da 

aprendi zage m escol ar.  
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3 A ESCRI TA NO ENSI NO DE LÍ NGUA PORTUGUESA 

 

 

At ual ment e,  o ensi no de língua port uguesa t e m sofrido muit as  mudanças,  mas  at é do 

que sofreu ao l ongo dos  últi mos  t e mpos.  Por  i sso é de su ma  i mport ânci a repensar  o seu ensi no 

nos  cursos  de l etras  para que se possa preparar  professores  capacitados  e apt os  para ensi nar  e 

escrever  t ext os  de f or ma  de quali dade co m uni dade de senti do.  Para Feit osa ( 2000),  escrever  é 

parte i nerente ao ofí ci o do pesquisador  e não cost uma ser  t arefa fácil  para ni ngué m,  j á que 

nor mal ment e as  pessoas sent e m muit a dificul dade de passar  para o papel  as  suas  i dei as, 

por que ne m se mpre domi na m as compet ênci as necessárias. O aut or ent ão co ment a:  

 

Par ece que a pri mei ra r azão par a esse " sofri ment o"  est á naquil o que é,  ao mes mo t empo, 
causa e ef eit o da cri se em que se encontra a co muni cação escrit a:  a pouca efi cáci a do 
ensi no de r edação nas  escol as e a f al t a de t r ei nament o específi co par a a r edação ci entífi ca, 
decorr ent es de t ot al  desprestí gi o e m que cai u a l íngua escrit a co mo mei o efi ci ent e de 
comuni cação.  Hoj e,  "f al am"  os  nú mer os,  os  dados  estatí sti cos,  as  f ot os,  os  gr áfi cos,  os  VTs. 
( Fei t osa, 1991, p. 12). 

 

É bo m l e mbrar  que a soci edade exi ge do pr ofissi onal,  sej a el e médi co,  j ornalista, 

engenheiro ou pr ofessor  a capaci dade de transpor para o papel  o que l he for  solicitado.  Mas 

para muit os,  i sso é co mplicado,  pois  durant e muitos  anos,  a prática da l eit ura e da escrita para 

a pr odução de t ext os  foi  substit uí da por  u ma exagerada preparação para concursos  e 

vesti bulares,  fazendo com que sej a m so ment e decoradas  regras  e no menclat uras  gra maticais, 

se m u ma  verdadeira reflexão sobre a lí ngua.  O r esultado são usuári os que se vee m e m 

situações  desconf ortáveis quando são solicitados  a escrevere m co m consci ênci a,  compet ênci a 

e aut onomi a,  j á que o model o de ensi no não considera a lí ngua do pont o de vi sta dos  est udos 

linguísticos,  os  quais  apont a m para u ma  const ante r eflexão sobre o que afirma  Cal vet  (1942),  

que as  lí nguas  não pode m ser  decretadas,  pois são pr odut os  da hi st ória e  da prática dos 

falant es  e que evol ue m sob a  pressão de fat ores  soci ais hi st óricos  e soci ais.  Portant o que m usa 

ou que m ensi na u ma  lí ngua precisa t er  acesso a u ma  f or mação que o faça co mpreendê-l a 

como u m si ste ma co mpl exo e m seu mecanis mo fonol ógi co,  l exi cal  e si ntático.  Si st e mas  de 

base para apropriação e uso mi ni ma ment e esperado de um i ndi ví duo “letrado”.  

Ao se fal ar  de do mí ni o gra matical  val e l e mbrar  que el e é  muit o i mport ant e para se 

pr oduzir  u m bo m t ext o,  como t a mbé m para i nt ernalizar  e refletir  sobre o seu uso,  no ent ant o 
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escrever  be m r equer  os  recursos  necessári os  para a co mpreensão do t exto:  t er  coerênci a e 

coesão. Se m el es o text o perde a uni dade de senti do.  

Para Bechara ( 2001),  o enunci ado não se constrói co m u m a mont oado de pal avras  e 

orações.  El e se or gani za segundo pri ncí pi os  gerais  de dependênci a e i ndependênci a si nt ática e 

se mântica,  recobert os  por  uni dades  mel ódi cas  e rít mi cas  que sedi ment a m estes  pri ncí pi os.  Por 

isso o pr ofessor  deve at ent ar-se para o ensi no de língua port uguesa nas  séries  i ni ci ais,  no que 

di z respeit o à produção de text os.  

Em sal a de aul a,  o pr ofessor  deve dar  at enção ao que seus  al unos  escreve m,  no 

ent ant o,  às  vezes,  isso não ocorre.  O al uno pensa que o pr ofessor  não vai  corri gir  sua 

pr odução t ext ual  e si mples ment e não se dedi ca a escrever  u m bo m t ext o.  Por  i sso o pr ofessor 

não deve i nsistir na prática de uma escrita se m l eitor, se m desti nat ári o.  

Al é m di sso,  a escrita t e m de  passar  por  et apas  como:  pl anej a ment o,  escrita e  revisão. 

Sendo assi m,  o pr ofessor  precisa pl anej ar  as  ati vidades  de escrita que consi dere m u m l eit or, 

u m desti no e u ma  f unção.  Dessa f or ma  o pr ofessor  não est ará apenas  cumpri ndo u ma  t arefa 

escol ar, mas estará contribui ndo e preparando o aluno para ser um escrit or compet ente.  

 

 

2. 1 Co mo al cançar uma boa escrita? 

 

 

Ferreiro ( 1993),  no capítul o 2 do li vro Co m t odas as  l etras,  fal ou ext ensament e sobre 

a “consci ênci a f onol ógi ca”,  apresent ada co mo u m requisit o para a aprendi zage m da l eit ura.  Já 

no li vro que el e publicou e m 2002,  i ntit ulado Relações  de (i n)dependência ent re orali dade e 

escrit a,  est e aut or  abor dou o mes mo t e ma  de maneira mai s  a mpl a e co m mai s  pr of undi dade 

teórica.  

  

Par a al cançar  escrit a (...)  não bast ari a possui r  u ma li nguage m;  seri a pr eci so,  al ém di sso, 
cert o gr au de r efl exão sobre a l i nguagem.  O qual  permi t a t omar  consci ênci a de al gumas  de 
suas  pr opri edades  f undament ai s.  Os  f onemas  exi sti ram desde que exi st e a l i nguage m 
hu mana (...).  Entret ant o,  o descobri ment o da ‘ uni dade l i nguí sti ca f onema’  é u m f at o r ecent e 
(p. 280 da edi ção de 1984; p. 294- 295 da edi ção de 1999). 
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Isso mostra que a  co mpreensão do siste ma  de escrita exi ge u m pri meiro ní vel  de 

reflexão sobre a lí ngua,  por que el a f oi  aprendida e m cont ext os  de comuni cação oral.  No 

ent ant o,  compreender  a escrita,  é consi derá-la como u m obj et o e m si  e descobrir  al gu mas  de 

suas propriedades específicas, que não são evi dentes nos at os de comuni cação oral. 

 

 

2. 2 Os gêneros text uais e sua i mportânci a no ensi no de lí ngua 

 

 

Anúnci os,  j ornais,  cartas,  e- mail,  bi ografia,  receita,  cont os,  requeri ment o,  romance, 

são muit os  os  gêneros  dos  t ext os  que circul a m por aí.  Marcuschi  (2003)  afir ma que os  gêner os 

text uais  são fenômenos  históricos  pr ofunda ment e vi ncul ados  à vi da cult ural  e soci al.  Fr ut o de 

trabal ho col etivo,  os  gêneros  contri bue m para or denar  e est abilizar  as  ati vidades  do di a a di a. 

São enti dades  sóci o-discursi vas  e f or mas  de ação soci al  i ncont áveis  e m qual quer  sit uação 

comuni cati va.  

A pr odução de di scursos não acont ece por  acaso,  ou no nada,  pois  t odo t ext o é 

or gani zado dentro de um det er mi nado gênero.  De  acor do co m est a perspecti va,  os  PCNs 

(1998)  apresent a m os  diversos  gêneros  que existe m e  que,  por  sua vez constit ue m f or mas 

relati va ment e sóli das  de enunci ados,  disponí veis  na cult ura caract erizados por  três  el e ment os: 

cont eúdo te mático, estil o e construção composi ci onal.  

 Marti n ( 1985,  p. 250),  apresent a o conceit o de  que gêneros  são a f or ma  pel a qual  se 

faze m coisas  quando a  linguage m é  usada para realizá-las.  Co m i nfl uênci a de  Bakhti n ( 1987) 

e de expressi vos  antropólogos,  soci ól ogos  e et nógrafos,  o aut or  t e m u ma  visão hist óri ca dos 

gêneros  e os  t oma  co mo alta ment e vi ncul ados  com as  i nstit uições  que os  pr oduze m.  A 

at enção não se volta co m pri mazi a para o ensi no,  mas  para a co mpreensão do f unci ona ment o 

soci al e hist órico, be m como,  sua relação com o poder.  

Para Br onckart  (1994,  p. 12),  os  gêneros  constit ue m ações  de li nguage m que 

requere m do agent e pr odut or  u ma  série de decisões  para cuj a execução el e necessita t er 

compet ência;  a pri meira das  decisões  é a  escol ha que deve ser  feita a partir  do r ol  de gêner os 

existent es,  ou sej a,  el e escol herá aquel e que l he parece adequado ao context o e  à  i nt enção 
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comuni cati va;  e a  segunda é  a  aplicação que poderá acrescent ar  al go à  for ma  dest acada ou 

recriá-la. 

 Ao consi derar  gêneros t ext uais  co mo f or mas ver bais,  orais  e escritas  que  são 

resultados  de enunci ados  pr oduzi dos  na sociedade,  e que,  no â mbit o de  ensi no e 

aprendi zage m de port uguês,  são vi as  de acesso ao l etra ment o,  propõe-se que no ensi no,  as 

at enções  est eja m voltadas  para os  t ext os  que encontra mos  e m nosso cotidi ano co m padr ões 

sóci o-  comuni cati vos  caract erísticos  defi ni dos  por  sua co mposi ção,  obj etivos  enunci ati vos  e 

estil os  que são concreta ment e realizados  por  forças  hi st óricas,  soci ais,  i nstit uci onais  e 

tecnol ógi cas.  Dessa f orma,  a  co mpreensão de gênero di z respeit o à f orma,  ao cont eúdo,  aos 

pr opósit os comuni cati vos e ao percurso soci al. 

No que di z respeit o às práticas  di dático-pedagógi cas  de Lí ngua Portuguesa,  é 

necessári o consi derar  a het erogenei dade de t ext os  que j á existe m e m nosso mei o soci al  e  l evar 

e m cont a a necessi dade que t e m o pr ofessor  em t or nar  seus  al unos  habili dosos  l eit ores  e 

pr odut ores  desses  vári os gêneros  t ext uais.  O desafi o do pr ofessor  est á em cri ar  sit uações  e m 

sala de aul a que per mit am aos  al unos  a apr opriação dessa di versi dade.  Mas  essa apr opri ação 

não deve li mit ar-se apenas  ao que os  li vros  didáticos  traze m.  Os  pr ofessores  precisa m 

expl orar  t a mbé m o conheci ment o de mundo e  a  carga cult ural  que seus  al unos  traze m,  poi s  os 

gêneros  t ext uais  serve m como ferra ment a essencial  na soci alização do al uno.  A pr oposit ura 

do l etra ment o soci al  é um ca mi nho para u m compet ent e desenvol vi mento de habili dades  de 

escrita.  

 

 

3 A I MPORTÂNCI A DO ENSI NO DA LEI TURA PARA A FORMAÇÃO 

DE LEI TOR COMPETENTE 

 

 

A prática da l eit ura e m sal a de aul a é o úni co meio para u m mel hor  aprendi zado.  O 

pr ofessor  t e m u m papel  import ante na  f or mação de u m l eit or  co mpet ent e;  consci ent e de  que a 

leit ura contri bui  na f ormação de u ma  soci edade consci ente de seus  di reit os  e deveres.  A 

leit ura é  u m i nstrument o que pr oporci ona mel horia na condi ção soci al  e humana.  O educador 

precisa se consci entizar  da sua responsabili dade e deve aj udar  seus  al unos  a t ere m acesso ao 
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conheci ment o por  mei o das  di versas  f ont es  de i nfor mações,  encontradas  nos  li vros,  arti gos, 

entre outros  gêneros  t extuais.  É através  da l eit ura que o i ndi ví duo se consci entiza e i nt erage 

soci al ment e.  

A prática da l eit ura pr oporci ona a el e u m conheci ment o de mundo,  e conheci ment o 

de t ext o que o faz apt o a construir  uma  i nt erpretação pessoal,  i ndependent e,  criati va.  Val e 

ressaltar  que não bast a l er,  é i mport ante analisar,  saber  i nt erpret ar  aquil o que se l eu,  e, 

sobret udo saber  i dentificar  a i nt eração dos  el e mentos  t ext uais  co m os  conheci ment os  do l eit or, 

quant o mai or for à concordância entre eles mai or a probabili dade de êxit o na leit ura.  

De  acordo co m Kri ege (2002)  que di z:  “ Ni ngué m se t orna l eit or  por  u m at o de 

obedi ência,  ni ngué m nasce gost ando da l eit ura.  A i nfl uência dos  adult os co mo referênci a é 

bast ant e i mport ante na medi da e m que são vistos  l endo ou escrevendo”.  A i nfl uênci a aqui 

menci onada pel a escrit ora ressalta be m a  i mport ânci a do i ncenti vo do pr ofessor  para a prática 

da leit ura e m sal a de aul a.  

 

 

3. 1 Leit ura e seus desdobrame nt os 

 

 

Para que a l eit ura sej a eficaz é preciso que o l eitor  t enha u m obj eti vo deter mi nado; 

el e precisa saber  para que  vai  l er  o t ext o que f oi  escol hi do,  e est abel ecer  previ a ment e u ma 

expectati va e m relação ao cont eúdo escol hi do.  

De  acor do co m Ana  Gonzál ez ( 2007)  “ O bo m l eit or  e m geral  t e m u m desej o a  ser 

cumpri do,  sabe o que vai  pr ocurar,  ao l ongo da l eit ura,  se el e esti ver  real ment e envol vi do 

saberá di scri mi nar  se houver  u ma  frustração de expect ati vas  ou a  sua efetivação”.  Port ant o,  o 

leit or  deve pri meiro escol her  o t ext o de acordo co m o t e ma  a  ser  pesquisado,  e  l ogo 

identificará se el e est á e m acor do co m o cont ext o de seu i nt eresse,  ou de  sua análise.  Se 

houver  realização na l eitura,  haverá desdobra mentos a partir  do que f oi  li do.  Sendo assi m,  nas 

expectati vas  do l eit or  j á se constroe m r eferências,  nest e pont o,  a sua l eit ura j á co meçou. 

Ai nda segundo a aut ora:  
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“ O t ext o per manece arqui vado,  pode- se di zer, e m nosso r epert óri o ment al ”.  “ As 
i nf or mações,  que são acr escent adas  a cada nova l ei t ura,  fi cam di sponí vei s no ca mpo da 
me móri a e pode m ser  usadas  na f or mação da r ede de i déi as que co mpõe m nosso ar qui vo 
pessoal ”.  

 

 A partir  daí  co meça o pr ocesso de desenvol vi ment o cogniti vo do l eit or, 

pr oporci onando-l he conheci ment o,  o que t orna possí vel  aument ar a  quanti dade de 

infor mações a respeit o de assunt os a cada nova leitura que ele fizer. 

 

 

3. 2 Leit ura versos post ura ati va do leitor 

 

 

Sabe mos  que para se obter  êxit o na l eit ura é preciso haver  u m di al ogar  com o t ext o 

lido,  questi ona ment os  criados  a partir  do que se l eu é de suma  i mport ânci a para ent ender 

real ment e o que est á escrit o,  u ma  ant eci pada preparação psí qui ca no que di z  respeit o ao 

assunt o li do,  proporci onará ao l eit or  novas  i déi as,  parti das  de seus  questiona ment os,  o que  o 

levará a u ma  post ura ati va na i nt erl ocução e  o fará partici par  de f or ma  crítica sobre o que el e 

leu.  Ori entado pel a prática do l etra ment o,  o pr ofessor  deverá direci onar  seu t rabal ho no ensi no 

de l eit ura de f or ma  a  oferecer  ca mi nhos  met odol ogi ca ment e pl anej ados  para que o seu al uno 

assuma uma post ura ati va de leit or e não a de mero decodificador de mensagens.  

 

 

4.  A I MPORTÂNCI A DA ALFABETI ZAÇÃO PARA A FORMAÇÃO DE 

UM LEI TOR LETRADO 

 

 

Co mo j á vi mos  o pr ocesso de i nt egração de qual quer  ser  hu mano se realiza 

efeti va ment e através  da aquisição da l eit ura e da escrita,  e i sso se dá  a  partir  da  educação 

infantil,  é no pr ocesso de alfabetização que o pr ofessor  t erá u m papel  f unda ment al  e m 
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contri buir  no seu desenvol vi ment o cogniti vo da criança através  da l eit ura,  a pont o de se t or nar 

u m l eit or letrado.  

Segundo Freire ( 1982)  “A l eit ura da pal avra precede à l eit ura do mundo”,  e  nesse 

cont ext o,  revel a-se que a criança e m nenhu m mo ment o deve ser  tratada co mo analfabet a,  

vazi a de conheci ment o da reali dade que a  cerca,  por  i sso cabe ao educador  refl etir  sobre e m 

que bases  educati vas  seu desenvol vi ment o cognitivo pode ser  realizado.  O que Freire di z e m 

relação à l eit ura no processo de alfabetização,  é  que nenhu m educador  deve i gnorar  o 

conheci ment o prévi o que o al uno possui.  Segundo o educador,  a criança j á t e m u ma  vi são 

mí ni ma de mundo, por isso não deve ser tratada co mo analfabet a, pel o contrári o.  

Ent ender  a alfabetização e o l etra ment o co mo pr ocessos  i nterli gados, 

compl e ment ares  e i ndissoci áveis,  é o que se espera do pr ofessor,  j á que enquant o alfabetizar 

pressupõe aprender  o sistema de escrita alfabética,  do mi nando as  rel ações  l etra /  so m para 

usá-las  quando se l ê ou se escreve,  desenvolvendo as  co mpet ênci as para o uso dessa 

tecnol ogi a nas  práticas  soci ais de l eit ura e de escrita,  o desafi o de alfabetizar  e m u m cont ext o 

de l etra ment o pressupõe aprender  a l er  para:  decifrar  o escrit o,  compreender  e i nt erpret ar 

text os  de diferentes  gêneros  que circul a m nas  práticas  soci ais,  e para escrever:  do mi nar  as 

relações  l etra /  som para escrever  aut onoma mente,  produzi ndo t ext os  de diferentes  gêner os 

que circul a m nas  práticas  soci ais,  percebe-se que qual quer  que sej a o cami nho,  t odos  deve m 

consi derar a função soci al das práticas de ensi no na escola.  

Para Magda Soares  ( 1978),  u m grave pr obl ema  é  que há pr ofessores  que se 

preocupa m co m a  alfabetização se m se preocupare m co m o cont ext o soci al  e m que os  al unos 

estão i nseri dos,  “ De  que adi ant a alfabetizar  se os al unos  não t ê m di nheiro para co mpr ar  u m 

livro ou u ma  revista?” A escol a al é m de alfabetizar,  precisa dar  condi ções necessárias  para o 

letra ment o.  A educadora f az u ma  crítica ao Pr ogra ma Brasil  Alf abetizado,  do Mi ni st éri o da 

Educação,  que prevê a alfabetização de 20 mil hões  de brasileiros  e m quatro anos.  Para el a o 

pr ogra ma i rá,  na mel hor  das  circunst ânci as,  mi nima ment e alfabetizar  as  pessoas  nu m senti do 

restrit o. “Onde elas aprende m o códi go, a mecâni ca, mas depois não saberão usar”. 

Um pont o i mport ante para l etrar,  di z Magda,  é  saber  que há di sti nção entre 

alfabetização e l etra mento,  entre aprender  o código e  t er  habili dade de usá-l o.  A educadora 

argument a ai nda que a  alfabetização da criança precisa de mat eriais  escrit os  de quali dade, 

“ Assi m el a se alfabetiza sendo,  ao mes mo t e mpo l etrada,  é possí vel  se alfabetizar  l etrando por 

mei o da prática da leit ura e da escrita. ” 



13 

 

5. LETRAMENTO DI GI TAL 

 

O pr ocesso de i nfor matização t ornou-se t ão i mpresci ndí vel,  nos  di as  de hoje.  Não dá 

para conti nuar  ensi nando os  al unos  apenas  utilizando a  l ousa,  ou quadr o negro e o gi z.  Há  a 

necessi dade de buscar  muit o mai s  al é m,  cri ar  u m novo perfil  para que haj a u ma  i nt erati vi dade 

mai or  na ori ent ação para a aquisição de conheci ment o,  de maneira que sej a rápi da, 

di versificada e  pr oporcione u ma  reflexi vi dade mai or  quant o àquil o que se conhece,  que  se 

aprende e que se disse mi na. É a presença da tecnologia na Era do conheci ment o.  

Apr ender  a l er  e a  escrever,  nos  di as  de hoj e,  não é suficient e,  é preciso ir  muit o mai s 

al é m da pr ópria alfabetização;  faz-se necessári o que a mbas:  l eit ura e escrita,   faça m part e da 

prática di ária do i ndi ví duo.  No caso do Letra ment o di gital,  é preciso não só saber  di gitar  e m 

u m co mput ador.  É preciso co mpreender  os  recursos  que a i nfor mática oferece para a 

for mação de um i ndi ví duo que usa as tecnol ogi as di gitais a seu favor.  

Um dos  grandes  desafios  para escol as,  educadores  e soci edade é j usta ment e a 

excl usão di gital,  ou analfabetis mo di gital.  A exclusão di gital  não é apenas  u m pr obl e ma  dos 

países  de t erceiro mundo,  é u m pr obl e ma gl obal,  que ve m sendo di scuti do desde meados  da 

década de 1980.  

O papel  de que m conduz o ensi no não deve ser  o de ret ardar  os  pr obl e mas e  ne m as 

mudanças,  mas  de acelerar  as  habili dades  e co mpet ências  requeri das, r econhecendo- os  e 

resol vendo- os. 

Os  or ganis mos  rel aci onados  à educação na Sociedade da I nfor mação (educadores, 

instit uições  de ensi no e pr ofessores),  poderão gozar  de grande l ongevi dade se ti vere m u ma 

direção segura para saber  o que est ão fazendo,  para aonde est ão i ndo e  o que farão quando 

chegare m l á,  al é m de precisar  de vi são e  f lexi bili dade para r omper  co m mét odos  e 

met odol ogi as do passado, inovando suas estratégias por mei os das tecnol ogi as di gitais. 

Frade ( 2001),  afir ma que há vári os  alfabetizados  que pode m ser  consi derados 

analfabet os  di gitais,  pois t al vez at é t enha m o conheci ment o das  práticas  soci ais de uso dessas 

tecnol ogi as,  mes mo se m operá-la,  mas  não do mina m os  códi gos  que per mite m acessá-las, 

i mpossi bilitando assi m,  de utilizar  seus  co mandos  para di gitar  um t ext o,  i ni ciar  e fi nalizar 

u ma  ati vi dade no co mput ador.  Soares  ( 2002,  p.151)  defi ne Letra ment o di gital  como “(...) 

cert o est ado ou condi ção que adquire m os  que se apropria m da nova t ecnol ogi a di gital  e 
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exerce m práticas  de l eitura e de escrita na t ela diferente do est ado ou condi ção – do 

letra ment o – dos que exerce m práticas de leit ura e de escrita no papel ”.  

É preciso do mi nar  as  t ecnol ogi as  da i nfor mação – co mput adores,  soft wares,  i nt ernet, 

correi o el etrônico,  servi ços,  et c.,  que vão al é m de aprender  a di gitar,  a conhecer  o si gnificado 

de cada t ecl a ou o uso de u m mouse.  É necessári o ser  capaz de extrair conheci ment o.  As 

tecnol ogi as  da i nfor mação e da co muni cação t êm pr ovocado grandes  impact os  na vi da das 

pessoas, seja na educação, no trabal ho e e m t odos os a mbi ent es soci ais. 

O pr ofessor  de Lí ngua Port uguesa poderá transfor mar  a di nâ mi ca de suas  aul as  a 

partir  da t el a de u m comput ador,  il ustrando cont eúdos,  aplicando efeit os  ani madores, 

pr omovendo u ma  i nt erativi dade mai or  a partir  da variedade de códi gos  e li nguagens  que 

circul a m nesse mei o,  trazendo para a sal a de aul a u ma  reali dade,  ai nda consi derada não 

escol ar por muit os. 

Soares  ( 2003),  afir ma que l etrar  é mai s  que alfabetizar,  é ensi nar  a l er  e a escrever 

dentro de u m cont ext o no qual  a  escrita e  a  l eit ura t enha m senti do e façam part e da vi da das 

pessoas.  É i mport ante ressaltar  que não se adquire a condi ção de l etrado de  u ma  hora para 

outra,  como di z Goul art  (1999),  para el e  a  i ncl usão e a partici pação nu ma soci edade l etrada 

passa m por  conheci mentos  de or de m prática,  fil osófica,  ci entífica e artística,  co mo t a mbé m 

por  gest os,  hábit os,  atitudes,  procedi ment os  e estratégi as  que constit uem val ores  soci ais  e 

comport a ment os soci al ment e i nstit uí dos. 

   

 

5. 1 Aplicabili dade de recursos tecnol ógi cos no ensi no de Lí ngua Port uguesa 

 

 

Faz-se necessári o que o pr ofessor  sej a conhecedor  dos  recursos  que a  i nf or máti ca 

oferece para a aplicabilidade no ensi no de lí ngua port uguesa nos  mais variados  modos, 

facilitando, di na mi zando e pot encializando a aprendi zage m do al uno.  

A partir  do acesso aos  processos  t ecnol ógi cos,  utilizando o pr ópri o co mputador  co m 

os  al unos,  o pr ofessor  de Lí ngua Port uguesa poderá aplicar  ati vi dades  i nt erati vas  co mo 

preenchi ment o de f or mulári os,  e assi m averi guar  a ort ografia;  apresent ar  hist órias,  cont os, 

poesi as,  aferi ndo a  morfol ogi a e a  si nt axe existent es  nos  t ext os,  troca de e- mails  entre os 
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al unos,  mostrando u m novo mei o para a construção de t ext o,  medi ante ori ent ações  dos 

el e ment os  estrut urais,  apresent ação de u ma  notícia de j ornal,  exi bindo os  el e ment os 

for madores  de u m t ext o jor nalístico,  i ntroduzi ndo dessa f or ma  a  confecção de u m j or nal zi nho 

na pr ópria escol a,  com assunt os  pesquisados  e m sites,  construi ndo o do míni o da l eit ura e  da 

escrita medi ante as práticas soci ais do grupo.  

Coscarelli  (  2003)  afir ma que,  u ma  vez deno mi nados  os  recursos  da l eit ura e  da 

escrita,  fi ca mos  o rest o de nossas  vi das  aprendendo a  l er  e a  escrever,  a do mi nar  cada vez 

mai s  os  recursos  da escrita e estratégi as  da l eitura.  Esses  pr ocessos  não se encerra m na 

alfabetização.  Uma  vez do mi nados  os  recursos  bási cos  da l eit ura e da escrita,  não i mport a 

mai s  e m que mét odo f omos  alfabetizados,  mas  que concepção de t ext o,  de leit ura,  de escrita e 

de aprendi zage m a escola está nos aj udando a desenvol ver”.  

Para que essas  transfor mações  ocorra m,  a escol a precisa est ar  equipada co m 

comput adores  e co m r ecursos  di sponí veis  nel es;  professores  do mi nando essas  t ecnol ogi as, 

medi ant e pl anej a ment o com t oda a  equi pe de educadores  para t ornar  prático,  acessí vel  e 

si gnificati vo na vi da dos al unos.  Coscarelli  (2007,  p.  32),  ai nda reforça que a  escol a precisa 

encarar  seu papel,  não mai s  apenas  de trans mi ssora de saber,  mas  de  propi ci adora de  u m 

a mbi ent e de construção do conheci ment o.  Os  alunos  precisa m saber  aprender,  saber  onde 

encontrar  as  i nfor mações de  que precisa m e  t er  aut ono mi a para li dar  co m essas  i nfor mações, 

avaliando,  questi onando e  aplicando aquel as  que j ul gare m út eis  e pertinent es.  Para i sso é 

i mpresci ndí vel  que a escol a abra mão de cont eúdos  ri gi da ment e predet er minados,  e sej a capaz 

de ad mi nistrar  a fl exi bilidade exi gi da daquel es  que quere m adot ar  u ma  postura de construção 

do conheci ment o.  Assi m,  conseguir-se-á,  a partir  do que os  al unos  j á sabem,  e  não do que j á 

deveria m saber  ou do que a escol a acredita que eles  não sai ba m,  aj udá-l os  a conquist ar  novos 

espaços.  

Mai s  do que t er  aul a de i nfor mática,  deve-se usar  a  i nfor mática para favorecer  o 

acesso a el a,  transfor mando-a e m ali ada para a aprendi zage m,  pri nci palment e das  ca madas 

popul ares,  de f or ma  que a  escol a não contri bua para mai s  u ma  f or ma  de excl usão de  seus 

al unos,  dei xando- os  à mar ge m da soci edade cont e mporânea que exi ge dos  ci dadãos 

conheci ment os cada vez mai s at ualizados e a mpl os.  

Ut ilizando-se a i nfor mática,  não apenas  co mo di sci pli na,  mas  co mo mai s  u m r ecurso 

de construção do saber, t orna-se mai s  fácil  a compreensão,  por  exe mpl o,  das  regras  de 

acent uação gráfica,  quando através  da t el a do comput ador,  o al uno começar  a transcrever 
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pal avras  para u m suposto preenchi ment o de f ormul ári os,  ou respondendo a  questi onári o na 

pr ópria t el a,  j á que aparecerá subli nhada a pal avra que não f oi  escrita correta ment e.  Dessa 

for ma  o al uno vai  construi ndo sua aprendi zage m da ort ografia e m “t e mpo real”,  corri gi ndo  e 

assi mil ando rapi da ment e o cont eúdo.  

A escrita na t el a do comput ador  possi bilita a criação de u m t ext o diferent e de  u m 

text o no papel,  o hi pertext o,  defi ni do por  Lévy ( 1999,  p. 56),  como “um t ext o móvel, 

cal ei doscópi co,  que apresenta suas  facet as,  gira,  dobra-se e desdobra-se à vont ade frent e ao 

leit or”,  e que para Soares  ( 2002,  p. 150),  o hi pertext o é escrit o e é  li do de f or ma  multilinear, 

multi-sequenci al,  aci onando-se li nks  que vão t razendo t el as  nu ma multi plici dade de 

possi bili dades,  se m que haj a u ma  or de m defi nida.  A t el a traz mudanças  nas  f or mas  de 

interação entre o escrit or e  l eit or,  entre escrit or  e text o,  entre l eit or  e t ext o e  at é mes mo,  mai s 

a mpl a ment e, entre o ser hu mano e o conheci mento. Assi m,  afir ma Ra mal (2002, p. 84): 

 

Est amos  chegando à f or ma de l ei t ur a e de escrit a mai s pr óxi ma do nosso pr ópr i o esque ma 
ment al :  assi m co mo pensa mos  e hi pert ext o,  sem l imi t es par a a i magi nação a cada novo 
senti do dado a u ma pal avra,  t ambé m navega mos  nas múl ti pl as vi as que o novo t ext o nos 
abr e,  não mai s e m pági nas,  mas  e m di mensão super post as que se i nt er penetram e  que 
pode mos compor e recompor cada l eit ura.  

 

 

5. 2 A i ntertext uali dade di gital 

 

 

A I nt ernet  t ornou-se u m veí cul o cada vez mai s present e e i nt erativo na vi da das 

pessoas,  aproxi mando as i nfor mações  de u m pólo a  outro.  O que não era r eali dade passou a 

ser  real,  mai s  pr óxi mo,  mai s  atraent e podendo fazer  parte do coti diano dos  al unos.  Acessando 

a I nt ernet,  el es  poderão ter  acesso a u ma  i nfi ni dade de  t ext os  de j ornais, r evistas,  conhecer 

museus,  gal erias,  parques,  zool ógi cos,  ci dades  do mundo i nt eiro,  entrar  e m cont at o co m 

aut ores, visitar fábricas, ouvir músicas, ter acesso a livros, pesquisas. 

Segundo Coscarelli  (2007),  envi ar  e- mail  para os  col egas  é u ma  ati vi dade prazerosa e 

que contri bui para o letrament o di gital. 

A i nt ertext uali dade pode acont ecer  à medi da que,  de acordo co m Goulart  ( 1999) 

navegar  na I nt ernet,  por  sua vez,  nos  possi bilita acessar  muit os  t ext os  e de gêneros  vari ados, 
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ao mes mo t e mpo,  por  meio de li nks  que va mos  acessando:  u m t ext o se abre,  ent ão,  e m muit os 

text os,  operaci onal ment e,  e não mai s  só e m ní vel  met afórico,  se rel aci onar mos  à l eit ura de 

text os  escrit os  e m papel.  Em t e mpo hábil  o al uno poderá co mparar,  l evant ar  questi ona ment os 

acerca de det er mi nados assunt os  existent es  nos  t ext os,  e expressar  seu pont o de vi st a, 

medi ant e o conheci mento j á adquiri do nos  pr óprios  t ext os,  foment ando o senso crítico na 

construção do saber.  O pr ofessor  poderá ser  o medi ador  desse pr ocesso,  orient ando o al uno 

para as  múlti pl as  f or mas  de construção de t extos,  para os  diferent es  níveis  de  li nguage m 

expressos nos text os apresentados.  

 

 

6. CONSI DERAÇÕES FI NAI S 

 

 

É i mport ante repensar  o ensi no de lí ngua port uguesa,  consi derando que só haverá 

mudança e al cance de mel hores  resultados  se o ensi no da gra mática quebrar  anti gos 

paradi gmas  que “engessa m”  a  aprendi zage m,  limi t ando-a ao uso de  normas  e  no mencl at uras 

que j á não dão cont a de u m pr oj et o de ensi no que sej a capaz de dar  a  devida f unção soci al  ao 

que se ensi na e ao que se aprende.  Por  i sso,  nest e est udo,  defende-se e  apresent a-se as 

concepções  do l etra mento soci al  que,  aliás,  hoje pode ser  deno mi nado de  l etra ment os, 

incl ui ndo,  i ncont estavelment e o l etra ment o di gital,  ca mi nho se m volta que  di vi de co m a 

escol a a responsabili dade de  preparar  i ndi ví duos  cada mai s  i nseri dos  e m um mundo do mi nado 

por  u ma  di versi dade de l inguagens  que j á ultrapassara m os  mur os  da escola.  Espera-se que o 

pr ofessor  encontre apoi o dos  or ganis mos  governa ment ais  para que el e ampli e seu papel  de 

mer o trans mi ssor  de nomencl at uras  e regras  defasadas  no ensi no da gramáti ca,  para u m papel 

de que m contri bui  para que a escol a assuma  seu papel  soci al,  aqui,  especi al ment e o de  lí ngua 

port uguesa,  no senti do da pr omoção das  mudanças  requeri das  para que seu al uno sai a da 

escol a com conheci mentos  suficient es  para ser u m ci dadão crítico,  aut ôno mo,  crítico e 

consci ente dos  seus  direitos  e deveres,  capaz de atuar  de f or ma mai s  l egitima  e  efici ent e nos 

mei os e m que vi ver. 
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